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    PREFÁCIO






    O tema da imunidade tributária suscita miríade de matizes quando confrontado com a temática da isenção e das condicionantes da chamada alíquota-zero. Ainda que resultados práticos possam aparentemente se aproximar, há uma escala normativa de altíssimo relevo que os distingue. A própria expressão “imunidade” transita em outros nichos do Direito com um toque conceitual muito próximo. É o caso das imunidades no âmbito diplomático, das imunidades por conta do exercício de cargos e funções políticas, bem como das imunidades que matizam o exercício de certas atividades e profissões.




    Rubens Gomes de Souza, em carta endereçada a Aliomar Baleeiro, datada de 23 de janeiro de 1952, tratava indiretamente do assunto, ao comentar um livro seu, que acabara de receber, referente às limitações constitucionais ao poder de tributar. Ao longo da discussão do Código Tributário Nacional não eram nítidas as diferenças entre as várias hipóteses de não incidências. Isto é, se qualificadas pela Constituição, pela Lei ou pelo Decreto. Não eram claras as distinções entre a imunidade, a isenção e a alíquota-zero. Pelo menos, a questão não foi central entre os pais fundadores de nosso Código Tributário Nacional.




    Passados setenta anos da carta de Gomes de Souza a Aliomar, e transcorridos mais de cinquenta anos da promulgação do CTN (originalmente como lei ordinária), tem-se uma compreensão relativamente concorde sobre o assunto, da disciplina da não incidência, a par de uma nova leva de problemas práticos. Um deles, a mutação constitucional e seus efeitos na teoria das imunidades, que a autora explorou com base no problema prático dos Correios.




    Há hoje certo acordo entre os protagonistas no campo doutrinário. A imunidade tributária consiste em reserva constitucional de limitação de competência. Trata-se de vetor de não incidência, constitucionalmente qualificado. Decorre da Constituição. Nesse sentido, sua alteração depende, efetivamente, de emenda constitucional, ou de intepretação jurisprudencial, que Raquel Braga bem apontou. Ainda que efeitos práticos da imunidade se assemelhem aos da isenção, conta com regime jurídico próprio. De tal modo, a Constituição qualifica e define a imunidade, de igual forma que a lei qualifica a isenção e o decreto relativo à alíquota-zero.




     Tem-se a imunidade subjetiva quando dirigida diretamente a um determinado sujeito, geralmente pessoa jurídica. E é objetiva quando socorre a um determinado fato. Ilustra-se a imunidade subjetiva com a que alcança as Igrejas. Ilustra-se a imunidade objetiva a que atinge o papel destinado a impressão de livros e jornais.




     A teoria das imunidades contempla a imunidade dos templos religiosos, a imunidade recíproca, a imunidade de imprensa, a imunidade musical, a imunidade dos partidos políticos, dos sindicatos de empregados, das instituições de educação e das entidades de assistência social. A imunidade aplica-se somente aos impostos, não alcançando as demais espécies tributárias. Não há imunidade tributária de taxas e de contribuições. Em relação a esses pontos não existem discordâncias mais relevantes.




    O belíssimo livro que o leitor tem em mãos, de autoria de Raquel Xavier Vieira Braga, trata do tema da imunidade, cujo conjunto de arranjos concebem os “instrumentos imunizantes”. A autora explorou o funcionamento das fórmulas de imunização tributária, bem como a extensão de eventual manipulação. Esse ponto (crítico) salta aos olhos na leitura do livro de Raquel Braga. Há um sentido prático na pesquisa, que se resolve no plano da eficiência da equalização jurídica.




    Ao buscar respostas ao problema da eficiência das regras da imunidade no atendimento a questões sociais, a autora tocou no importantíssimo dilema do uso de meios fiscais para correção de problemas sociais. É um livro sobre a internalização de externalidades negativas, em seu sentido mais amplo, o que aproxima noções de economia à conformidade do texto constitucional.




    A autora sustentou o argumento fracionando o texto em duas núcleos. Estruturou o significado semântico e ao mesmo tempo operacional da chamada imunidade tributária, organizando-as, em seguida, por classes. Há nesse segundo passo uma substancial inovação no trato do assunto. Isto é, a autora apresentou uma taxonomia das imunidades, que dividiu quanto à direção, manifestação, pretensão abarcante, força, eficácia e modo de interpretação. No pano de fundo, a aproximação de fórmulas de extração fiscal como o tema do mínimo existencial, entre nós defendido inicialmente por Ricardo Lobo Torres.




    O tema da imunidade do livro eletrônico foi inserido na categoria relativa à “direção”. Nos termos do art. 150, VI, d, da Constituição, são também imunes os livros, jornais, periódicos e o papel destinado à sua impressão. Inicialmente, interpretação literal sugere que a imunidade não atingiria somente o papel destinado à impressão. De acordo com uma leitura direta, a imunidade protege livros, jornais, periódicos, o que não significaria, tão somente, o papel. Raquel Braga se insurge contra esse dogma.




    Há vários insumos que são utilizados na composição desses meios de expressão, pelo que limitá-los a apenas o papel teria como resultado um distanciamento para com a norma. É razoável que se interprete que o objetivo da imunidade, nesse caso, seja o direito à cultural.




    O acesso à cultura é expressão de direito fundamental. Nos termos do art. 215 da Constituição Federal, o “Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará e incentivará a valorização e a difusão das manifestações culturais”.




    Além do que, há o problema do livro eletrônico, esse não seria alcançado pela regra de imunidade, se o intérprete pensar restritivamente. O insumo papel não é utilizado na produção do livro eletrônico. A proliferação da utilização do Kindle, do PDF e de demais mídias, tem objetivamente diminuído a produção e a circulação de livros em meios tradicionais. Esse tema foi aprofundado pela autora.




    Uma interpretação que conduza à limitação ao papel destinado à impressão conta com uma referência histórica. Ao que consta, ao longo da era Vargas (1930-1945) o governo vinculava a imunidade a algum tipo de apoio, pelo que a suspensão do benefício fiscal era uma constante ameaça. Entre os constituintes de 1946 estava o escritor Jorge Amado, que defendeu a regra imunizadora também em benefício de livros, e não apenas de jornais.




    De tal modo, dispôs-se na Constituição de 1946, art. 31, V, c, que à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios era vedado lançar imposto sobre o papel destinado exclusivamente à impressão de jornais, periódicos e livros. No texto de 1946 o legislador constituinte enfatizou a imunidade do papel. No texto de 1988 o papel vem ao fim da cláusula, logo após os livros, os jornais e os periódicos. A jurisprudência do STF esclarece eventuais dúvidas de interpretação.




    O acesso à cultura é um direito fundamental, constitucionalmente fixado. Há antiga prescrição jurídica no sentido de que a outorga de fins significa também a entrega dos meios. Orientação constitucional que prestigie e garanta a todos o pleno exercício dos direitos culturais é cláusula de direito político cuja realização no plano concreto exige ações por parte do Poder Público. Entre elas, o prestígio à cultura, que se faz também mediante a vedação de tributação dos livros, inclusive em sua expressão eletrônica. Raquel Braga é firme na defesa desses postulados.




    Raquel Braga nos indica que o problema pode ser explorado por dois caminhos, os quais definem opção hermenêutica. Pode-se aferrar literalmente ao conteúdo da norma constitucional, no sentido de que a prerrogativa alcançaria apenas o papel destinado a impressão de livros, jornais e periódicos, tal como enunciado. Ou pode-se, ainda, centrar-se na proteção da cultura, independentemente de seus meios de divulgação. Esta última hipótese revela-se a mais razoável. E efetivamente é a única que fomenta opção pela cultura, enquanto direito fundamental.




    Ao longo dos anos formatou-se jurisprudência relativamente ampliativa da dicção literal do dispositivo. Assim, garantiu-se a imunidade fiscal dos filmes destinados à produção de capas de livros, aos álbuns de figurinhas, ao papel fotográfico consumido no processo produtivo do jornal, aos filmes não impressionados, às listas telefônicas, entre outros.




    A revolução tecnológica dos meios de informação ensejou, também, uma nova concepção dos meios de veiculação da cultura. À concepção clássica de livro emerge, para todos os gostos, outras formas de expressão. E se é certo que a mensagem é mais importante que o meio a ela veiculada, não se pode discriminar o meio, pena limitadora das possibilidades de divulgação das mensagens.




    Há um amplo mercado florescente de veiculação do conteúdo de livros, por meio cibernético. E sem que invoquemos questões óbvias de feição ambiental (livros de papel sacrificam mais o meio ambiente que mensagens eletrônicas ou mídias de fácil manuseio), é chegado o momento para se repensar a imunidade tributária do papel destinado a impressão de livros, avançando, com a fixação da imunidade fiscal também para o livro eletrônico.




    Negar-se a imunidade aos livros em formato outro que não o papel convencional pode ser gravíssimo equívoco que revela desprezo para com a inovação institucional, bem como caprichosa atitude para com as várias manifestações que há, em nicho de revelação das produções culturais. Raquel Braga defende a imunidade ampla, nesse caso, como fórmula de garantia de acesso à cultura.




    E porque a cultura é indubitavelmente um direito fundamental é que a imunidade relativa ao livro eletrônico deve ser reconhecida. Não se trata de mutação constitucional. Cuida-se, tão somente, de atitude realista a qual acomoda a dicção constitucional nos exatos limites dos superiores valores que a Constituição substancializa.




    O STF pacificou a questão, no contexto do tema n. 593, de repercussão geral, fixando a seguinte tese: “A imunidade tributária constante do art. 150, VI, d, da CF/88 aplica-se ao livro eletrônico (e-book), inclusive aos suportes exclusivamente utilizados para fixá-lo.”




    Outro tema que se encontra no pano de fundo da teoria e da prática das imunidades refere-se à imunidade religiosa. A imunidade tributária de impostos dos templos de qualquer culto é disposição constitucional que tem por objetivo garantir o direito fundamental de crença religiosa, sua inviolabilidade, seu livre exercício, com a garantia de proteção aos locais de culto e suas liturgias, uma das expressões mais relevantes da dignidade da pessoa humana, enquanto princípio constitucional estruturante.




    A jurisprudência vem oscilando na aplicação dessa orientação. Avança uma agenda mais ampliativa quando reconhece, por exemplo, a imunidade do IPTU em relação a imóveis locados a terceiros, ou de cemitérios vinculados a entidades religiosas, ou ainda quando fixa que o ônus da prova do direito à imunidade é do Poder Público, e não da entidade religiosa.




    Hesita, quando trata distintamente casos de usufruto e de propriedade nua. Mostra-se restritiva, quando não avança para o campo das taxas, o que qualificaria uma mutação constitucional já verificada em outros campos, inclusive em âmbito fiscal, a exemplo da imunidade dos Correios e da Infraero, ainda que não tenha fundamentação constitucional para tal, do ponto de vista da estrita literalidade.




    Há um pano de fundo de compreensão estrita, a exemplo da imunidade dos templos da maçonaria, que o STF não reconheceu. A imunidade tributária dos templos, relativa ao IPTU, é assunto recorrentemente debatido nos tribunais, ensejador de caudalosa jurisprudência. Sobre esse assunto, talvez o mais polêmico na matéria, o STF baixou a Súmula Vinculante nº 52, fixando que a referida imunidade precisa ser reconhecida, ainda que os imóveis sejam alugados a terceiros.




    Deve-se, no entanto, no teor desta Súmula, se comprovar que os valores de aluguéis recebidos sejam aplicados no contexto das atividades essenciais das entidades religiosas detentoras da imunidade, tal como previsto na Constituição. O STF manteve entendimento anterior, da Súmula 724, quando tratava do mesmo assunto.




    Há um caso paradigmático, do qual depois se afastou, no qual o STF consagrou uma interpretação restritiva da regra de imunidade, interpretando-a à luz do art. 19 da Constituição Federal ao proibir que o Estado subvencione Igrejas e cultos religiosos, no contexto de um princípio de neutralidade confessional. Presentemente, a imunidade dos templos não alcança somente os prédios destinados ao culto, mas tudo relacionado às finalidades essenciais das atividades das instituições religiosas.




    O STF também entendeu que cemitérios se qualificavam como extensões de entidades religiosas, e que a dedicação exclusiva à realização de serviços religiosos e funerários justificaria o reconhecimento da imunidade ao IPTU. Na origem da discussão, uma execução fiscal na qual o juízo fora garantido mediante a penhora do terreno do cemitério, cuja administração resistia à cobrança do imposto, invocando imunidade, no argumento de que o local era substancialmente de culto religioso.




    A decisão do STF se amparou nas disposições constitucionais alusivas à liberdade de crença e de culto, bem como na proteção aos locais de culto e respectivas liturgias. Realçou-se na decisão, no entanto, que a imunidade não atinge cemitérios comerciais, ainda que se tenha alargado a concepção de templos, locais de práticas religiosas, as quais também podem ser efetivadas em cemitérios.




    A imunidade tributária dos templos de qualquer culto é conquista democrática a qual prestigia a dignidade da pessoa humana, garantindo o direito fundamental de crença religiosa. Ainda que se possa argumentar que no contexto de repartição do ônus do Estado os ateus e os agnósticos seriam abstratamente sacrificados pela regra imunizante, deve-se reconhecer, de um ponto de vista prospectivo, que não se pode dissociar a imunidade fiscal do livre exercício da fé.




    Ainda há desafios à espera de uma solução que contemple de modo amplo e irreversível a fórmula da imunidade, a exemplo de questões referentes ao usufruto, às Igrejas que celebram contrato de locação na qualidade de locatárias, ao pleno e absoluto reconhecimento do espaço de prática de religiões afro-brasileiras, além, de um modo mais ousado, de alguma expectativa referente à ampliação do favor hoje referente a impostos, para taxas e demais espécies tributárias, por via de interpretação extensiva e ampliativa do texto constitucional vigente.




    Penso, no entanto, que o ponto alto do livro de Raquel Braga se revela nas discussões relativas à imunidade tributária recíproca. Com inteligência, a autora centrou o problema no plano interpretativo. Ensejo a extensa exploração de uma forma inusitada de alteração do texto constitucional, que a doutrina constitucionalista vem designando como “mutação constitucional”. Nesse passo, a autora ilustrou a controvérsia com o argumento do reconhecimento da imunidade tributária dos Correios.




    De acordo com jurisprudência do STF, a imunidade tributária recíproca, prevista no art. 150, VI, a, da CF – extensiva às autarquias e fundações públicas – tem aplicabilidade restrita a impostos, não se estendendo, em consequência, a outras espécies tributárias, a exemplo das contribuições sociais.




    O tema da imunidade tributária recíproca revela-se no contexto da discussão de muitos problemas concretos. Esses debates remontam a 1993, quando se discutiu a Emenda Constitucional nº 3, que instituía um Imposto Provisório sobre Movimentações Financeiras-IPMF.




    O STF entendeu que aquele imposto provisório era inconstitucional também porque violou o princípio da imunidade tributária recíproca e é garantia da Federação (art. 60, § 4º, I, e art. 150, VI, a, da CF). Tem-se nesse princípio, indiretamente, e nesse caso, por conta do federalismo, a natureza de cláusula pétrea.




    Discutiu-se também se essa imunidade alcançaria, ou não, bem imóvel de propriedade da União cedido a empresa privada a qual explore atividade econômica. Entendeu o STF que se mostrava inequívoco ser o imóvel da União empregado, por particular, em atividade de fins exclusivamente privados e com intuito lucrativo. Nesse sentido, a imunidade não alcançaria esse imóvel, fixando-se tese dando conta de que incide o IPTU em imóvel de pessoa jurídica de Direito Público cedido a pessoa jurídica de Direito Privado, devedora do tributo.




    De igual modo, a imunidade recíproca alcançaria sociedade de economia mista arrendatária de terreno localizado em área portuária pertencente à União. Entendeu-se, a exemplo do observado acima, que era inequívoco ser o imóvel da União empregado em atividade de sociedade de economia mista a qual atua no mercado com fins lucrativos. Assim, não haveria base para justificar o gozo de imunidade, nessas condições.




    No tema das imunidades o STF protagonizou exemplo emblemático de mutação constitucional, quando se modifica a Constituição mediante interpretação. É o caso da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos-EBCT, que não é autarquia e nem fundação, mas teve reconhecida a imunidade recíproca. O STF reconheceu a existência de peculiaridades do serviço postal. Entendeu-se a relevância do exercício de atividades em regime de exclusividade e em concorrência com particulares. Raquel Braga aprofundou a discussão.




    De acordo com o STF, as empresas públicas prestadoras de serviço público distinguem-se das que exercem atividade econômica. O Correio é prestadora de serviço público de responsabilidade obrigatória e exclusiva do Estado, motivo por que está abrangido pela imunidade tributária recíproca. Esse tema foi exaustivamente estudado pela autora.




    Segundo o STF, o transporte de encomendas estaria inserido no rol das atividades desempenhadas pela ECT, que deve cumprir o encargo de alcançar todos os lugares do Brasil, não importa se pequenos ou subdesenvolvidos. Essa capilaridade justificaria o reconhecimento da imunidade.




    Nos termos dessa decisão verificou-se que “não há comprometimento do status de empresa pública prestadora de serviços essenciais por conta do exercício da atividade de transporte de encomendas, de modo que essa atividade constitui conditio sine qua non para a viabilidade de um serviço postal contínuo, universal e de preços módicos”.




    Em outro julgado, no mesmo tema, o STF reconheceu cisão estabelecida entre prestadoras de serviço público e exploradoras de atividade econômica. Enfatizou-se que o STF sempre concebeu a ECT como uma empresa prestadora de serviços públicos de prestação obrigatória e exclusiva do Estado. A imunidade recíproca prevista no art. 150, VI, a, da Constituição alcançaria o IPTU o qual incidiria sobre os imóveis de propriedade da ECT e por ela utilizados.




    Segundo o STF, não se pode estabelecer, a priori, qualquer distinção entre os imóveis afetados ao serviço postal e aqueles afetados à atividade econômica. Há dúvidas quanto a extensão da imunidade em nome da integração nacional, mas a imunidade deve ser reconhecida. As decisões proferidas na questão dos Correios centram-se nas peculiaridades dos serviços prestados.




    A discussão atingiu a Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária- INFRAERO, na qualidade de empresa pública prestadora de serviço público. O STF também estendeu a imunidade recíproca nesse caso. De igual modo, quanto às sociedades de economia mista prestadoras de ações e serviços de saúde, cujo capital social seja majoritariamente estatal.




    Há também o caso da OAB. Entende o STF tratar-se de imunidade recíproca, na medida em que a entidade desempenha atividade própria de Estado. Diz respeito à da defesa da Constituição, da ordem jurídica do Estado Democrático de Direito, dos direitos humanos, da justiça social, bem como a seleção e controle disciplinar dos advogados, conforme o STF entendeu. No entanto, decidiu-se também que a imunidade tributária recíproca alcança apenas as finalidades essenciais da entidade protegida.




    De tal modo, e no âmbito desse mesmo julgado, o reconhecimento da imunidade tributária às operações financeiras não impediria a autoridade fiscal de examinar a correção do procedimento adotado pela entidade imune. É porque, se a autoridade fiscal constatar desvio de finalidade, tem poder-dever de constituir o crédito tributário e de tomar as demais medidas legais cabíveis.




    A jurisprudência do STF tem ampliado o alcance da imunidade tributária recíproca. O caso das Caixas de Assistências dos Advogados ilustra essa amplitude. O STF entendeu que prestam serviço público delegado, caracterizando-se como entes públicos, não explorando atividades econômicas em sentido estrito, com propósitos lucrativos.




    Aplicou-se a tutela normativa da imunidade recíproca prevista no art. 150, VI, a, do Texto Constitucional, tendo em vista a impossibilidade de se conceder tratamento tributário diferenciado a órgãos da OAB, de acordo com as finalidades que lhe são atribuídas por lei.




    A imunidade recíproca foi discutida, também, exaustivamente no contexto da CPMF, quando havia incidência em todas as movimentações financeiras. O STF julgou caso que envolvia a Escola de Magistratura de uma unidade federada, criada por intermédio de Resolução do Tribunal de Justiça local.




    Considerou-se que a escola era um órgão desconcentrado do Poder Judiciário, na exata forma prescrita na lei estadual que a criou. O STF entendeu que a escola era ente de natureza pública, sem personalidade jurídica própria, e, portanto, componente da unidade federada à qual pertencia. Era um órgão do Poder Judiciário local.




    O STF frisou que a imunidade tributária recíproca não se aplicava às contribuições, aplicando-se somente aos impostos. Porém, como a lei a qual havia criado a CPMF afastava a cobrança em relação aos entes federados, instituindo hipótese legal de não incidência tributária, por analogia e extensão o STF não permitiu a cobrança da CPMF nessa hipótese.




    A Casa da Moeda do Brasil- CMB conseguiu no STF as prerrogativas deferidas ao Correio e a INFRAERO. Reconheceu-se que a CMB se trata de empresa governamental delegatária de serviços públicos. Emite papel moeda, cunha moeda metálica, fabrica fichas telefônicas e imprime selos postais em regime constitucional de monopólio (CF, art. 21, VII). Entendeu-se que a outorga de delegação à CMB, mediante lei, não descaracteriza a estatalidade do serviço público.




    Enfatizou-se que se trata de serviço constitucionalmente monopolizado pela pessoa política (a União Federal, no caso) que é dele titular. Nesse sentido, decidiu o STF, a delegação da execução de serviço público, mediante outorga legal, não acarretaria alteração do regime jurídico de direito público. A premissa vale especialmente para o Direito Tributário. Desse modo, julgou o STF, deve-se permitir que a CMB, em matéria de impostos, utilize proteção constitucional fundada na garantia da imunidade tributária recíproca.




    Também nesse sentido, a jurisprudência do STF entende que a sociedade de economia mista prestadora de serviço público de água e esgoto é abrangida pela imunidade tributária recíproca.




    De acordo com o STF há vários aspectos que devem ser levados em conta com o objetivo de se caracterizar e comprovar a imunidade tributária recíproca. O STF propôs um teste, que se desdobra em três passos, sem prejuízo do atendimento de outras normas constitucionais e legais.




    Primeiramente, deve se levar em conta que a imunidade tributária recíproca se aplica à propriedade, bens e serviços utilizados na satisfação dos objetivos institucionais imanentes do ente federado, cuja tributação poderia colocar em risco a respectiva autonomia política. Assim, não se pode aplicar a regra de imunidade com resultado a reduzir o benefício a mero instrumento destinado a dar ao ente federado condições de contratar em circunstâncias mais vantajosas, independentemente do contexto. O ambiente no qual a atividade se desdobra deve ser avaliado.




    De acordo com o STF devem ser tributadas as atividades de exploração que se destinem a aumentar o patrimônio do Estado ou de particulares. Nesse caso, deve se levar em conta manifestações de riqueza, independentemente de aspectos de autonomia política, justamente o que visa a norma constitucional de imunização.




    Outro ponto que o STF leva em conta é o fato da desoneração, via imunidade, não quebrar outros princípios constitucionais, a exemplo da livre concorrência e do exercício de atividade profissional ou econômica lícita. A regra da imunidade deve ser lida também em relação à regra da livre-concorrência.




    A intervenção estatal, por intermédio da imunidade, não pode resultar em algum tipo de favor fiscal, que seja preponderante na formação dos preços e do regime de concorrência. A imunidade não pode ser reconhecida, fora dos casos estritamente previstos na Constituição, quando se tenha a quebra do equilíbrio concorrencial ou de livre iniciativa.




    O STF não estendeu a imunidade tributária recíproca para a Petrobrás. Trata-se de sociedade de economia mista destinada à exploração econômica em benefício de seus acionistas, pessoas de direito público e privado.




    A imunidade vincula-se diretamente à salvaguarda de interesse público primário e relevante. No caso da Petrobrás, entendeu o STF, tem-se a distribuição de lucros, revelando a capacidade contributiva a ser utilizada para a obtenção de recursos para os fins do Estado. Além do que, a tributação de atividade econômica lucrativa não implicaria risco ao pacto federativo.




    Esse conjunto de assuntos dão o insumo do presente livro de Raquel Braga sobre as imunidades tributárias. Advogada militante nos Tribunais Superiores em Brasília, ex-assessora de Ministra no Supremo Tribunal Federal, pesquisadora incansável no curso de doutoramento, Raquel Braga é uma lutadora que faz parte de um grupo de idealistas, hoje em extinção no mundo jurídico. Raquel Braga é sensível, inteligente, cética, irreverente, preparadíssima, aguda na fala, perspicaz na escrita, desafiadora nos conceitos. O leitor tem um “pequeno grande livro” - na extensão- e um “grande pequeno livro” -no conteúdo. Raquel Braga esgotou um assunto que é imenso na aparência e denso na essência. Levantou os problemas e apresentou as respostas, com simplicidade e com honestidade acadêmica e profissional.




    Brasília, outono de 2022




    Arnaldo Sampaio de Moraes Godoy




    Livre-docente pela Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo-USP
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